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			Evelyn de Almeida Orlando vem marcando sua trajetória acadêmica com inovação quanto aos seus objetos de pesquisa, originalidade quanto ao modo de abordá-los e aos sentidos que extrai das suas fontes e, também, por sua capacidade de, permanentemente, abrir caminhos não trilhados anteriormente.


			Foi muito bom que agora ela tenha decidido colocar em circulação este seu livro acerca da relação entre os manuais de catecismo e a História da Educação no Brasil. Titular de uma bem-sucedida carreira acadêmica, em hora oportuna, Evelyn decidiu retomar o texto da sua dissertação de mestrado, excluir excessos, atualizar alguns elementos da escrita e transformá-lo em livro. 


			Atuei como orientador da dissertação de mestrado que deu origem ao texto deste livro, concluído em 2008. Já conhecia Evelyn, que fora minha aluna no curso de graduação em Pedagogia da Universidade Federal de Sergipe, quando começamos a trabalhar na proposta formulada por ela.


			À medida que fui conhecendo os avanços da pesquisadora, tive a possibilidade de entrar em contato com a obra catequética do Monsenhor Álvaro Negromonte, autor de uma coleção de catecismos católicos e leitor das teses dos intelectuais que inspiraram o movimento escolanovista brasileiro. A simpatia do Monsenhor pelo escolanovismo pode ser captada tanto em sua obra como na trajetória do seu trabalho de intelectual da educação católica. 


			A partir da principal obra de Negromonte, A Pedagogia do Catecismo, escrita para utilização no curso da Escola Normal, nossa autora põe-nos em contato com um mundo onde a orientação prática ao ensino do Catecismo expõe princípios pedagógicos essenciais ao exercício da atividade docente. Assim, Negromonte compôs seu guia de ensino para as professoras, revelando padrões de uma cultura escolar específica para os quais nem sempre estamos atentos. 


			A escrita de Evelyn nos permite pensar sobre o quanto foi importante o estabelecimento de meios que buscavam uma aprendizagem efetiva, acreditando na educação como processo por meio do qual são modelados comportamentos, valores, crenças e o controle dos instintos. Revela como, na metade do século XX, estava plenamente consolidada a compreensão dos mecanismos que levam cada um a apreender os significados da sociedade na qual está inserido e como, ao incorporar esse aprendizado, afirma sua singularidade. A autora nos revela a compreensão que tinha o Monsenhor Álvaro Negromonte quanto aos modos utilizados pela sociedade para formar os homens e mulheres, com a transmissão cultural das ideias e ideais. 


			Ler este trabalho, produzido por Evelyn de Almeida Orlando, é fazer uma nova imersão no debate a respeito do modo como os diferentes grupos sociais disseminam o que lhe é próprio, sejam valores, crenças, dogmas. Cada grupo tem seu estilo de marcar presença na vida social. Os grupos religiosos católicos, que desde o processo de colonização até a segunda metade do século XX foram dominantes nas práticas da educação brasileira, pautaram a vida da sociedade brasileira num período em que os homens purificavam a alma indo à missa com suas esposas e filhos e, logo após, sob o pretexto de tomar um trago com os amigos no bar, entregavam-se aos prazeres do pecado, frequentando cabarés. A catequese foi, sob tal contexto, mecanismo de disseminação da doutrina cristã. 


			À medida que a Igreja Católica perdeu espaço, ao longo do século XX, os intelectuais católicos utilizaram outras estratégias visando a educar o povo brasileiro nos moldes da religião dominante do país, tendo como pano de fundo o discurso civilizatório bem mais abrangente que os ideais católicos, porém sempre articulado aos valores defendidos pelo cristianismo.


			Evelyn demonstra com competência que o trabalho do Monsenhor Negromonte mostra sua preocupação com a formação educativa que as crianças e os jovens recebiam nas escolas, ou seja, com os modelos formativos utilizados no período de maior disposição para a aprendizagem. Certamente o Monsenhor Negromonte poderia ter escrito uma coleção de catecismo de cunho paroquial, mas sua opção pela educação remeteu-o a pensar o peso que tais livros teriam no cenário educacional da escola. 
O brilho de Negromonte sempre esteve associado ao seu trabalho de ordem catequética e educacional e foi em tal espaço que ele se destacou e ganhou a credibilidade de seus pares. Vale lembrar que, no momento em que ele começou a exposição do seu trabalho, em 1937, havia um embate forte entre os católicos e os pioneiros da Escola Nova a respeito dos ideais pedagógicos. No entanto o Monsenhor se mostrou simpático ao movimento e às ideias escolanovistas, incorporando-as em seu trabalho.


			Essa compreensão permitiu ao Monsenhor Álvaro Negromonte liderar o movimento pedagógico de renovação catequética, no Brasil do século XX. Ele movimentou esse braço da Igreja Católica por meio de suas críticas, seus ensinamentos, seus conselhos e diretrizes. Conquistou espaço nos meios impressos, nas emissoras de rádio do Rio de Janeiro, e assumiu postos de direção que lhe renderam maior visibilidade, como o cargo de diretor de Ensino Religioso da Arquidiocese do Rio de Janeiro. Suas ideias circularam por todo o Brasil por meio de suas obras, de sua contribuição à imprensa do país, das semanas de estudos que promoveu em quase todo o país e de suas concorridas conferências.


			É esse processo e seus resultados que Evelyn escolheu discutir conosco, num discurso embalado por escrita leve e fluida. 


			Jorge Carvalho do Nascimento


			Doutor em Educação pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo
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INTRODUÇÃO


			Este livro versa sobre a presença da Igreja Católica na educação brasileira e a atualização de suas práticas pedagógicas em diferentes tempos. É também um livro sobre livros; mais especificamente sobre livros de formação, grupo no qual os catecismos se inserem e o caminho privilegiado de análise dessa história. Por essa categoria de livros, remeto-me àqueles que possuem claramente uma intencionalidade pedagógica1. A produção de livros destinados à formação da sociedade ganha relevo na modernidade e se constitui como uma prática de civilização, materializada em diversas formas de texto, como romances, fábulas, cordel, e os próprios manuais de catecismo, dentre outras tipologias. Sobre esses diferentes textos, podemos nos perguntar: o que pretendiam ensinar? Que modelos culturais estavam ali desenhados? Que valores difundiam? Para quem eram escritos e como eram veiculados? Eram produzidos por que havia um interesse em determinados temas ou a produção dessas obras suscitou o interesse e o desejo de saber da população? 


			Muitas perguntas podem ser feitas em torno da produção dos livros, tanto em relação aos autores quanto em relação aos editores que financiavam tais empreendimentos. Essa relação quase simbiótica entre autor e editor, já largamente teorizada pelo historiador Roger Chartier, coloca em evidência dois pontos a serem considerados: quem escrevia – o autor – e acreditava que tinha algo a dizer, algo que queria publicizar; e quem financiava – o editor – e, ao optar por investir em uma obra, atribuía-lhe um valor simbólico, potencializado por sua representação no mercado editorial. Do resultado desses diferentes interesses em jogo e das negociações que se estabelecem a partir daí, nasce o livro, e a forma como ele se apresenta para o leitor é indicativa do que se espera dele, como produto de mercado. O recorte desta pesquisa foca, especialmente, em duas características fundamentais dos catecismos aqui selecionados: a publicação em formato de coleção – uma estratégia editorial – e a caracterização como livros didáticos – uma estratégia de intervenção no campo educacional.  


			É nessa chave de leitura que busco discutir aqui os livros de catecismo, como um projeto editorial, político e pedagógico que teve seu lugar muito bem demarcado na história da educação no Brasil. Destaco, com isso, sua vinculação a um projeto maior de renovação da pedagogia católica no âmbito da modernidade e, no Brasil, estabeleço essa reflexão a partir do projeto de um padre que se tornou referência por sua proposta de renovação do ensino religioso por meio da publicação de um conjunto de livros de catecismos que foram produzidos em diálogo com o movimento da Escola Nova, destinados à escola. 


			A Coleção Mons. Álvaro Negromonte, publicada entre 1937 e 1965, constitui, portanto, a principal fonte deste estudo, tendo sido analisada como ferramenta didática utilizada pela Igreja Católica em duas vertentes estratégicas: no contexto do mercado editorial à época e no seu conteúdo mediante as aproximações com o debate educacional em voga. Esse duplo movimento, além de ser elucidativo para a História da Educação, corrobora as tendências de investigação apontadas pela História do Livro, a qual “vem se dedicando analisar o impresso em duas perspectivas: como mercadoria produzida para o comércio e para o lucro; e, como signo cultural, suporte de um sentido transmitido pela imagem ou pelo texto” (CHARTIER; ROCHE, 1976, p. 99).


			Como mercadoria, ganha relevo o formato de coleção que esses livros assumiram em um momento em que as coleções pedagógicas ganhavam um lugar privilegiado no mercado editorial brasileiro. Tal iniciativa, empreendida pela Editora José Olympio, que assumiu a publicação dos livros do padre mais fortemente a partir dos anos de 1940, reflete a presença da Igreja Católica no movimento de expansão das coleções de cunho pedagógico nos anos de 1930 e 1940, no Brasil. 


			Como signo cultural, destacamos a centralidade da autoria e da presença do padre Álvaro Negromonte nas disputas em torno do ensino religioso nas escolas como uma forma de intervenção no campo pedagógico e escolar, a partir da produção de livros didáticos. Como fez questão de destacar a Editora José Olympio, essa foi “a única coleção de catecismos escrita por um só autor”2; e, durante as décadas de 30 e 60 do século XX, a circulação desses pequenos livros alcançou tanto as escolas que professavam a fé católica de todo o país como as escolas públicas. 


			Outra questão, de ordem histórica, que torna a análise relevante para o campo da História da Educação é que todos os livros da coleção estavam ancorados em uma proposta de renovação catequética em diálogo com as discussões pedagógicas vigentes na Europa, sobretudo no campo da Psicologia. Não obstante algumas pesquisas mais recentes apontarem em uma direção que indica práticas modernizadoras no interior da Igreja, a representação cristalizada nas pesquisas no campo da História da Educação, por muito tempo, apontou para um conflito que colocava em polos antagônicos, católicos e liberais3, na luta por um projeto de renovação educacional, em nome da civilização do país4. 


			A presença católica nos debates educacionais e a leitura desse grupo acerca dos ideais pedagógicos modernos instigaram-me a investigar uma história ainda hoje pouco discutida na historiografia educacional brasileira. Essa motivação levou-me a buscar compreender uma das teorias educacionais que embasou as práticas católicas no Brasil no tocante ao ensino religioso, entre as décadas de 30 e 60 do século XX, situando-a não à margem ou de modo reativo ao diálogo com as Ciências da Educação e com o movimento da Escola Nova, e sim como mais uma apropriação, a exemplo das várias que originaram as pedagogias ativas na Europa e nos Estados Unidos. 


			Apesar de a Igreja ter estado presente de modo significativo na educação brasileira, os estudos sobre a possibilidade de pensarmos em uma Escola Nova católica no campo da História da Educação ainda são escassos. No entanto pode-se dizer que as tensões, os conflitos e as disputas pelo campo religioso e educacional suscitaram uma série de iniciativas que contribuíram para o desenvolvimento da educação no país, do qual a Igreja Católica também foi partícipe. Em que pese o caráter evangelizador da iniciativa, a produção e a circulação das ideias religiosas, por meio dos manuais de catecismo, estimularam a leitura e a escrita em diferentes classes sociais e se constituíram como estratégia utilizada tanto pelos protestantes quanto pelos católicos. 


			Todavia, no Brasil, ainda hoje de maioria católica pela fé ou pela cultura, os manuais de catecismo raramente constituem objeto de estudo específico da História da Educação, do livro ou dos impressos, aparecendo, geralmente, como referência de apoio a estudos sobre os aspectos do ensino religioso e das práticas escolares5. Nesta pesquisa eles se constituem como objeto de estudo, e sua história se entrelaça com a História do Livro e da Leitura, a História da Igreja e a História da Educação. 


			Do ponto de vista editorial, consideramos nosso objeto de estudo a partir da História do Livro e da História Cultural, para as quais o livro é um tipo de impresso considerado produto humano, que visa a promover o processo civilizador. Segundo Chartier (1990), a História do Livro e da Leitura, na França, possui dois momentos relevantes: o primeiro acontece por volta dos séculos XII e XIII, quando a leitura passa de uma prática realizada em grupo para uma prática individual, e o segundo, no século XVIII, que se caracteriza, sobretudo, pelo crescimento da produção de livros e difusão dos impressos. A História do Livro, no entanto, aponta o uso da imprensa com finalidade educativa muito antes do século XVIII. Assis (2004) detecta a tipografia como prática que começou a ser exercida, desde o século XV, por impressores cristãos. O catecismo, por exemplo, como uma classe de impressos específica, ganhou realce nessa História a partir do século XVI. 


			Contudo foi a partir do século XVIII, com a vulgarização da leitura, mediante a proliferação de impressos, que os antigos manuais de catecismo ganharam um novo aspecto escolar e passaram a circular entre os alunos, estimulando a leitura entre os filhos das elites, que tinham acesso às escolas na época. Todos os aparatos que inovaram o processo educativo (livros, revistas, almanaques, livros didáticos etc.) foram considerados dispositivos fundamentais para o progresso e a modernização, o que desencadeou, na Igreja, uma preocupação já existente, mas que se acentuou na prática da orientação à boa leitura. A formação com fins civilizatórios corroborava os interesses da Igreja. O controle das emoções e a formação disciplinada do comportamento atendiam às necessidades da formação do homem civilizado, capacitando-o para a vida em sociedade, e apresentavam afinidades com tendências particulares no comportamento eclesiástico tradicional. 


			Nesse intuito, os mecanismos de disseminação dos ideais católicos sofreram modificações a partir do advento da cultura impressa e se ajustaram às novas tendências que passaram a vigorar, sem perder de vista seu ideal civilizatório cristão. A Igreja Católica se organizou sobre o discurso, retomado posteriormente pelo papa João Paulo II, de 


			[...] ter sido estabelecida na Terra como uma convocação dos homens de Cristo, sendo, portanto, a finalidade de todas as coisas. Por ser convocação de todos os homens para a salvação, a Igreja Católica é, pela sua própria natureza, missionária enviada por Cristo a todas as nações para fazer deles discípulos (JOÃO PAULO II, 1993, p. 189).


			Segundo a Primeira carta de São Paulo a Timóteo (3, 115), “a Igreja é a coluna e a firmeza da verdade”. Esse preceito bíblico torna sua autoridade inquestionável e seus ensinamentos indiscutíveis porque os coloca em uma esfera de santidade muito próxima ao sagrado. A catequese é o mecanismo pedagógico adotado para o ensino dessas verdades. Ela consiste na educação da fé das crianças, dos jovens e dos adultos em geral, de maneira orgânica e sistemática, sob o ideal de iniciá-los na plenitude da vida cristã, utilizada também, em alguns momentos da História, como um mecanismo de civilização adotado pela Igreja. 


			Originários do grego katechismós e, posteriormente, apropriados pelo latim eclesiástico, os termos “catequese”, “catecismo” e “catequizar” significam “fazer espalhar a novidade”, “ensinar a palavra”, “instruir”. Em um sentido mais amplo, a catequese é um conceito que diz respeito à ação eclesial, que conduz, tanto os indivíduos como as comunidades, à maturidade da fé; enquanto o catecismo é um compêndio da doutrina da Igreja, uma compilação de modo simples e completo de tudo aquilo que o fiel deve conhecer. O texto de catecismo tem a função de sistematizar a ação catequética, por meio do ensino, adequando a metodologia utilizada à idade e às circunstâncias em que será aplicado. 


			Do ponto de vista metodológico, o catecismo se constituiu, durante muito tempo, em uma técnica mnemônica organizada, em formato de perguntas e respostas, com o objetivo de ensinar as verdades da fé. Fosse no âmbito católico ou protestante, havia a pretensão de que tais verdades fossem absolutas, de maneira que a sua incorporação era o que, efetivamente, importava. Tal técnica mostrou-se pertinente e eficaz até o século XVIII, que trouxe consigo o desenvolvimento das ciências e, consequentemente, a racionalização típica do homem moderno que necessitava compreender determinado saber para se apropriar dele. A partir daí, os catecismos foram adotando outros aparatos metodológicos e apresentando-se em forma narrativa ou explicativa, e os questionários que, inicialmente, eram compostos de perguntas fechadas, passaram a fazer uso de perguntas abertas e exercícios investigativos, que estimulassem o trabalho, conforme os cânones da Pedagogia Moderna. Todavia o formato perguntas-respostas resistiu e permaneceu como texto-padrão até o início do século XX, quando sofreu mudanças derivadas do movimento de renovação catequética que se instaurou no cenário internacional.


			Como publicação de instrução religiosa – portanto, de expressivo cunho pedagógico ­–, o catecismo adotou, por muito tempo, o discurso civilizatório, por corroborar os padrões de regulação da Igreja por meio do autocontrole do indivíduo. A associação mais evidente entre os catecismos e as regras de civilidade, impostas pelo conceito de civilização, apareceu durante a Idade Média quando religiosos cultos começaram a redigir normas de comportamento que serviam de testemunho do padrão vigente na sociedade. Bons exemplos são De Institutione Novitarum, de Hugo de São Vítor, e Disciplina Clericalis, de Petrus Alphonsi. João Garland dedicou parte dos 662 versos latinos, que apareceram sob o título de Moral Scolorium, às maneiras à mesa (ELIAS, 1990, p. 74). 


			O processo civilizador trouxe consigo uma onda de racionalismo e individualismo que culminou, dentre outras coisas, com a Reforma Protestante, evento que marcou a História da Igreja. Se, para alguns historiadores, a modernidade inicia-se em 1453, com a Queda de Constantinopla; para outros, sobretudo os historiadores da Igreja, esse início se dá com a Reforma, no século XVI. No conjunto de disputas travadas entre a Igreja Católica e o que ficou denominado Igreja Protestante, o movimento da Contrarreforma surgiu como contestação a Lutero e tinha como objetivo reafirmar a fé católica, reformar internamente a Igreja, buscando pôr fim aos abusos existentes no clero, elevando sua formação intelectual e cultural, exigindo um acurado senso de valor moral e espiritual como formas de aumentar, assim, a eficiência para combater o protestantismo. A catequese passou a ser obrigatória e ensinada pelos párocos às crianças, assim como o ensino da doutrina e instrução religiosa aos fiéis. 


			No âmbito da modernidade, o catecismo tornou-se um impresso de destinação pedagógica, para a conformação do campo religioso. O ano de 1566 marcou a história da Igreja como o período a partir do qual os católicos de todo o mundo deveriam adotar o Catecismo Romano, imposto pela Reforma Tridentina como instrumento de modelagem das práticas e mentalidades do mundo católico. Os bispos e os párocos impuseram esse modelo, seguindo as orientações da autoridade do papa. Os padres receberam formação em seminários, segundo o modelo concebido pelo Concílio de Trento, lendo compêndios organizados com base nessa mesma doutrina. O Catecismo Romano orientava a pregação dos sacerdotes, o trabalho das ordens religiosas, buscando a padronização da fé católica em todo o mundo. 


			A circulação do conhecimento religioso sempre se deu de forma hierarquizada; e, a partir do advento da cultura impressa, vários manuais de catecismo foram redigidos e publicados de acordo com as diferentes culturas, tradições e circunstâncias nas quais seriam aplicados. Nesse contexto, as interpretações a respeito do que era adequado aos padrões da Igreja oscilaram entre os diferentes momentos do processo civilizatório e da estrutura social na qual estavam inseridas. A modernidade desencadeou uma era de catecismos. Esses impressos alcançaram uma circulação tal que é permitido pensá-los como os impressos, senão mais populares, mais eficientes do ponto de vista educativo. 


			No Brasil, os manuais de catecismo conquistaram, na sociedade em formação, um espaço legítimo para a propagação de valores religiosos, morais e cerimoniais posto ser esse um momento de aspiração ao progresso econômico e social. A sociedade brasileira, norteada pelos parâmetros civilizatórios europeus, buscou a leitura e a escrita como elementos fundamentais desse processo. Essas práticas tornaram-se pré-requisitos de uma boa formação, por serem ferramentas importantes do processo civilizatório, e não ficaram às margens da Igreja que as inseriu em sua proposta pedagógica. 


			Nesse sentido, o ensino religioso e o catecismo formataram as propostas modernas da Igreja e tornaram-se práticas importantes na escola brasileira desde o período da colonização. No Império, a Lei de 1827, no artigo 6º, prescrevia o trabalho dos professores de primeiras letras: 


			[...] os professores ensinarão a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, práticas de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional e os princípios de moral cristã e da doutrina católica e apostólica romana, proporcionados à compreensão dos meninos; preferindo para as leituras a Constituição do Império e a História do Brasil (TAMBARA; ARRIADA, 2005, p. 24).


			Em Sergipe, no século XIX, o relatório do inspetor geral das aulas, Pedro Autran da Matta Albuquerque, publicado em primeiro de janeiro de 1858, apresenta uma relação de disciplinas estudadas na escola primária. A partir de tal documento, foi possível observar que, nos termos do artigo 11, do capítulo III, do Regimento das Escolas, de 1854, eram ministrados princípios da moral e da religião cristã, o que revela com clareza o espaço reservado para a difusão do ensino religioso na própria grade curricular. Apesar desse documento fornecer dados do séc. XIX, e não obstante as muitas reformas do ensino que aconteceram ao longo dos anos oitocentos e do século XX, ainda persiste, em muitas escolas, a utilização do catecismo e do ensino religioso como disciplinas que auxiliam no processo de formação moral dos alunos.


			A questão do catecismo voltou a ser debatida pela Igreja Católica, de modo acalorado, durante o Concílio do Vaticano I, em 1869, quando se discutia a infalibilidade do papa. A mentalidade moderna ameaçava a unidade eclesiástica e destruía sua soberania ao recusar qualquer tutela sobre a razão e sobre o ordenamento social. Como remédio, os intelectuais católicos propuseram a restauração social dos valores cristãos. Diante dos indivíduos que experimentaram a liberdade, a Igreja se antepunha como um freio e um instrumento disciplinador.


			Após a reforma do clero, que se instaurou na Igreja, o catolicismo brasileiro passou a apresentar uma nova configuração, na qual os traços essenciais que o marcavam eram a espiritualidade centrada na prática dos sacramentos e na obediência à hierarquia eclesiástica. Esse movimento fortaleceu a Igreja e criou para si a representação de instituição sagrada, naquilo que Bourdieu (2005) denomina capital simbólico6, concedendo-lhe novos instrumentos para combater seus inimigos. 


			Tais ideais romanizadores só encontrariam sua efetivação no desenvolvimento de uma postura na qual o clero assumisse, com maior clareza, o papel de educador da população, desenvolvendo uma educação sistemática, que promovesse a recristianização do povo brasileiro e a recuperação do poder e da influência religiosa na vida pública.


			Como instituição de poder, a Igreja desenvolveu um conjunto de estratégias que, de acordo com Michel de Certeau (1994, p. 102)7, “apontam para a resistência que o estabelecimento de um lugar oferece ao gasto do tempo”. As estratégias adotadas pela Igreja, para se manter no campo8, foram organizadas em duas principais frentes no início do século XX, no Brasil: na produção de uma rede de estabelecimentos de ensino para o curso secundário e no largo uso da imprensa, pelas publicações voltadas para uma elite intelectual católica, produzidas pelo Centro D. Vital e pela Confederação Católica Brasileira de Educação, além da criação de outros espaços de formação e articulação do laicato católico, como a Associação de Universitários Católicos. 


			O que nos interessa destacar aqui é o uso da imprensa como veículo utilizado pelos católicos para propagar suas ideias. Souza (2005) reporta-se ao Primeiro Congresso Católico Brasileiro, realizado em 1900, que classificou a imprensa como um conjunto de vários elementos informativos, como: jornais cotidianos, periódicos religiosos e morais, periódicos científicos, livros escolares, almanaques religiosos, bibliotecas populares e sociedades de animação à imprensa. No caso dos livros, os usos que a Igreja fez deles caracterizam-no não só como aparato religioso, mas também como objeto cultural de finalidade formativa. A memória escrita é difundida por meio do impresso, visando a perpetuar os valores, os comportamentos e os discursos que vigoraram e formaram as sociedades. Nesse sentido, “o livro carrega consigo a missão de educar, civilizar, universalizar e instruir” (TOLEDO, 2001, p. 2). Nesse caso, “para a Igreja tratava-se de criar uma literatura específica – os bons livros – e organizar sua difusão aos fiéis que sabiam ler, por intermédio do padre” (HÉBRARD, 2004, p. 20). 


			A crença no uso do impresso como meio educativo fez com que a Igreja se dedicasse a promover a difusão da boa leitura organizando, também, tipografias com o objetivo de formar uma rede editorial católica. No Brasil, podemos citar como exemplo, por estar diretamente ligada a este trabalho, a Editora Vozes. Inaugurada no início do século XX pelos franciscanos, tinha como objetivo produzir obras edificantes para a formação do verdadeiro cristão. Os franciscanos instalaram, ainda, bibliotecas paroquiais, que faziam empréstimos gratuitos de livros, prática que se tornou comum no meio católico (CHARTIER; HEBRARD, 1995).


			A ignorância religiosa era posta pela Igreja como a causa de todos os males, e a instrução religiosa da população seria o remédio que curaria a sociedade desse mal. Essa teoria justificava as várias intervenções da Igreja nos diferentes setores da sociedade, inserindo-se nas questões sociais, políticas e ideológicas, ultrapassando, com isso, a esfera religiosa, mas assegurando-se de preservá-la, por meio dos mecanismos necessários, da influência de outros credos religiosos.


			Desde a publicação da Encíclica Acerbo Nimis, em 1905, a catequese ganhou novo impulso. “O tema catecismo direcionou-se na perspectiva de uma grande cruzada a ser empreendida pelo bem da pátria.” (PASSOS, 1999, p. 50). Tendo em vista a formação de uma nação católica, o cuidado somente com a elite do país era insuficiente, o que justificou a insistência de D. Leme, na sua Carta Pastoral de 1916, pela urgência da necessidade de suprir o povo com instrução religiosa, dando ênfase ao ensino de catecismo. O ensino primário não contava com sua presença. Segundo Souza (2005), entre 1920 e 1930, o número de alunos no ensino primário havia quase duplicado, com tendência a acelerar essa expansão, constituindo-se em uma parcela da população sobre a qual a Igreja não detinha nenhum controle. A luta pela introdução do ensino religioso nas escolas públicas almejava garantir a influência da Igreja sobre as classes populares e urbanas. Para Baía Horta (1994, p. 291),


			[...] a educação religiosa era mais um mecanismo para reforçar a disciplina e a autoridade. Assim, o ensino religioso, ao mesmo tempo em que servia de instrumento para a formação moral da juventude, tornava-se também um mecanismo de cooptação da Igreja Católica e uma arma poderosa na luta contra o liberalismo e o comunismo e no processo de inculcação dos valores que constituíam a base de justificação ideológica do pensamento político autoritário.


			A ampliação do número de instituições escolares católicas, em todo o mundo, tornou esse o período de grande popularização da catequese. A Igreja Católica manifestou preocupação com diferentes grupos sociais, tentando fazer com que todos assumissem a sua doutrina. 


			Nos anos 20, o papa Pio XI (1922-1939) estimulou a presença dos leigos na Igreja e a organização da Ação Católica, valorizando o catecismo como “a primeira de todas as obras da Ação Católica e a mais necessária de nossos dias” (apud NEGROMONTE, 1940, p. 27). Começou, então, um período de rica efervescência na discussão acerca da catequese, com a criação de periódicos (jornais e revistas), emissoras de rádio, institutos, centros de estudos e faculdades de Filosofia e Teologia. 


			O trabalho do Monsenhor Álvaro Negromonte insere-se nessa estratégia de difusão do pensamento católico que encontrou, em Minas Gerais, um fértil cenário, possibilitando a articulação política necessária para colocar os ideais de seu grupo em circulação. Padre e intelectual católico, Negromonte escreveu em jornais, fundou periódicos catequéticos, pregou em emissoras de rádio, criou grupos de estudo em Belo Horizonte, filiou-se a associações e fundou o Instituto Católico da Cultura. Concomitantemente, publicou a série de catecismos escolares, organizados, posteriormente, em formato de coleção. Dos vários usos que o padre Álvaro Negromonte fez dos impressos, de uma forma geral, este trabalho atenta para um tipo de impresso específico: sua coleção de catecismos, discutida na segunda parte deste livro.


			Segundo nota da editora José Olympio, a Coleção Monsenhor Álvaro Negromonte é composta, ao todo, de 14 volumes: 11 títulos destinados ao corpo discente das escolas, desde a primeira série primária até o curso normal, e três volumes intitulados Guia do Catequista. O primeiro desses guias refere-se à orientação do ensino de catecismo do primeiro e segundo ano primário; o segundo refere-se ao terceiro ano primário; e o terceiro guia orienta o 4º ano primário. Essa coleção foi publicada por quatro editoras: Vozes, Agir e Rumo e José Olympio. Os exemplares publicados pela Vozes, Agir e Rumo não trazem nenhuma nota da editora em relação ao autor ou à Coleção. Em contrapartida, a Editora José Olympio destina quatro páginas, no interior dos livros, para traçar o perfil e a trajetória do autor e, na maioria das contracapas, faz uma referência laudatória tanto ao autor quanto ao trabalho: 


			Essa coleção de 14 livros é a única completa escrita por um só autor – vai do curso primário ao secundário (ginasial e colegial) e normal, o que lhe garante perfeita uniformidade no ensino das diversas matérias. Os quatro volumes ilustrados para o ensino primário – os MEU CATECISMO - correspondem às recomendações do CONGRESSO DE DIRETORES DO ENSINO RELIGIOSO DAS DIOCESES DO SUL DO BRASIL, no qual ficaram estabelecidas as características de um bom texto para um ensino religioso no curso primário. NÃO SÓ CORRESPONDEM como atendem INTEIRAMENTE às exigências requeridas porque: 1. vão direito aos pontos vitais da doutrina; 2. são em forma expositiva; 3. são incomparáveis instrumentos de trabalho para o aluno; 4. destinam-se por excelência à formação dos nossos meninos; 5. são cuidadosamente proporcionados, na escolha da doutrina, na dosagem de cada ano, na apresentação (JOSÉ OLYMPIO, 1961, contracapa).


			A produção de um conjunto de livros feitos pela Igreja teve o intuito não só de atingir o intelecto humano, mas também de mover “os sentidos e o coração para o bem de modo que a inteligência ficasse voltada para Deus” (ASSIS, 2004, p. 93). Portadores da autoridade da Igreja e da tradição, os livros de religião, de uma maneira geral, e especificamente os livros de catecismo, exercem o que Assis diagnosticou como “uma dupla influência no homem: a de se deixar ensinar pela autoridade da Igreja e a de manter seu pensamento e sentimento voltados para o infinito” (ASSIS, 2004, p. 93).


			Contudo, o estudo de uma coleção de livros, religiosos ou não, na perspectiva da História da Educação, requer a observação de que as coleções têm uma história específica. Embora esse tipo de impresso tenha surgido na França, existem alguns estudos, como os de Hallewell e Maria Rita Toledo de Almeida, que atentam para a historiografia das coleções no Brasil. Toledo, a partir de uma interpretação de Chartier, define as coleções como “uma classe de impressos, cuja função essencial é a de conquistar e atender a um público maior de leitor” (TOLEDO, 2001, p. 1). As práticas editoriais visam sempre a uma ampliação do mercado consumidor, e as coleções se constituem em uma nova forma de uso de um produto que já está no mercado: o livro.


			A representação que o livro adquiriu, junto aos leitores, ganhou contornos próprios nas variações do tempo e das sociedades que interagiram com ele. Até a Reforma, o livro era objeto de veneração, exclusivo, praticamente, aos padres e clérigos. Desde então, o impresso se popularizou e foi utilizado para instrução e conversão do povo. Fosse na perspectiva protestante ou católica, seu caráter tornou-se eminentemente pedagógico. 


			Durante a modernidade, além de instrumento de doutrinação religiosa, o livro também serviu para ditar normas de conduta essenciais ao processo civilizador e, como representante de códigos comportamentais da corte, encerrou em si a representação de portador de um saber elitizado que deveria ser apreendido por todos que desejassem compartilhar tais modelos de conduta. Símbolo de cultura e modernidade pelo saber que carregava, seus conteúdos continuaram a ser apropriados como verdades absolutas em uma nova perspectiva. A Revolução Francesa e a proliferação de impressos supostamente banalizaram a prática de leitura. Entretanto vale a lembrança de que o público leitor, que interagia com o impresso de forma desmistificada, não fazia parte da grande massa, razão pela qual o projeto de alfabetização se intensificou para que as pessoas pudessem se apropriar dos ideais revolucionários modernos. 


			As ferramentas da modernidade exigiam um público letrado, o que forçou os países aspirantes, como o Brasil, a pensar em estratégias de difusão do conhecimento escolar. Pode-se dizer que a imprensa favoreceu a desmistificação do livro como objeto sagrado restrito ao clero; por outro lado, vale a pena refletir até que ponto isso significou, de fato, uma mudança de paradigma na apropriação do leitor, pelos conteúdos do livro, como verdades absolutas e quanto ao poder da palavra impressa.


			Se, por um lado, era um objeto que estava em voga como símbolo de civilização, e dominá-lo e interagir com ele fazia parte das práticas do homem civilizado; por outro, ao observar o livro e os demais impressos em suas incursões na vida cotidiana, é possível perceber de forma clara e legítima o poder que a informação neles contida exerce na vida das pessoas que se apropriam dos seus conteúdos como se eles fossem verdades absolutas.


			Segundo Hallewell (1985), o mercado editorial brasileiro, até a década de 20, era marcado pelo consumo de livros importados, principalmente da França e Portugal, e de livros brasileiros impressos fora do país. É evidente a existência de uma prática de leitura no Brasil, até essa época, embora fosse uma prática restrita a poucos, já que o livro era um produto caro tanto para os leitores quanto para os autores, que deveriam ter capital para investir e distribuir a própria obra. Antes de 1920, a produção editorial no Brasil se caracterizava, basicamente, em livros didáticos e de legislação brasileira. Esses impressos eram considerados terrenos seguros, embora ocupassem o lugar de atividade secundária das grandes editoras. Os autores deveriam negociar diretamente com os impressores, por sua própria conta e, posteriormente, encarregar-se da distribuição.


			O mercado de livros de educação, nos anos 20, cresceu consideravelmente em função dos movimentos educacionais que estavam acontecendo no país. A efervescência dos movimentos em prol da educação, que eclodiu na década de 20, trouxe mudanças na literatura nacional, que acompanharam todo o movimento político e cultural que se instaurou no país. De acordo com Toledo (2001, p. 46),


			[...] o livro tornou-se uma arma de propaganda fundamental na transformação da cultura nacional tanto pelo ponto de vista da instrumentalização da reforma da escola quanto pela propaganda dos verdadeiros valores nacionais contidos na literatura, nos manuais de cidadania e nas coleções de vulgarização da literatura nacional.


			Consequentemente, as editoras também adquiriram maior prestígio como agências responsáveis pelo desenvolvimento da cultura nacional. Editar livros escolares se traduzia em contribuir para a instrução pública. Talvez por essa razão, o Monsenhor Negromonte tenha dado à sua coleção o aspecto didático. 


			Longe de ser apenas um negócio lucrativo, como Hallewell faz crer, a renovação do livro escolar se revestia de caráter de intervenção político-cultural, fazendo circular os novos materiais da pedagogia prescrita pelos educadores e seus fundamentos, bem como os materiais de propaganda das organizações aglutinadas em torno da bandeira de luta da difusão da escolarização do Brasil (TOLEDO, 2001, p. 47).


			O debate educacional se organizou em torno da Associação Brasileira de Educação. Criada em 1924, no Rio de Janeiro, seu intuito era “formular um programa mínimo de instrução como aqueles que viam a escola como uma instituição capaz de mais que alfabetizar, preparar para a vida” (MIGNOT, 2002, p. 225). Essa instituição contava com várias matizes, conforme assinala Zaia Brandão (1999), de nacionalistas e renovadores, das quais os grupos dos católicos e dos pioneiros receberam maior atenção por parte da historiografia, pela representação que se instituiu de terem sido esses os polos antagônicos que se antepuseram nas discussões educacionais que nortearam o movimento de renovação educacional do país à época. No entanto, é importante lembrar que ambos os grupos, católicos e liberais, atuaram como protagonistas nos projetos de remodelação da educação escolar.


			Nos anos 20, o grupo católico esteve à frente da Associação Brasileira de Educação e das discussões acerca da renovação educacional do país, com a preocupação voltada para a formação das elites, cuja tarefa era a de formar o povo de acordo com as tradições nacionais, associadas, na sua visão, à cultura religiosa da Igreja, que se constituía no cimento da sociedade, indispensável para manter a ordem. Inicialmente, os novos especialistas da educação não tiveram uma participação expressiva, pois o grupo que determinava a política educacional dessa associação era formado, principalmente, por médicos e engenheiros. Nas reuniões e nos Congressos Nacionais que a ABE promoveu, o eixo da discussão não foi o aspecto técnico da educação, mas seu aspecto político, em relação ao qual tanto os liberais quanto os católicos apresentavam um projeto de controle, de moldagem da sociedade (CARVALHO, 1998; HILSDORF, 2003).


			Em 1931, diante da possibilidade real de traçar um plano nacional de educação, os grupos se dividiram em católicos e pioneiros, marcando sua posição no cenário educacional e político brasileiro. 


			Os católicos defendiam a escola como uma instituição responsável para transmitir valores, verdades, doutrinas enquanto os pioneiros defendiam que a escola acompanhasse as mudanças, se adaptasse à novas exigências, permitindo que os alunos chegassem à verdade por meio do trabalho e da solidariedade vivenciada. Enquanto os pioneiros defendiam que cabia ao poder público assumir e assegurar o direito à educação para todos, os católicos não aceitavam que a Igreja e a família se submetessem ao Estado. Divergiam também da co-educação como um direito que permitiria a igualdade de oportunidades entre os sexos porque consideravam prejudicial à identidade sexual. O pomo da discórdia dizia respeito ao ensino religioso. Os pioneiros lutaram contra esta idéia enquanto os católicos criticavam a escola leiga, alegando que a pedagogia cristã tinha sido formadora da nacionalidade (MIGNOT, 2002, p. 225-226).


			Em 1932, a publicação do “Manifesto dos Pioneiros da Educação” conferiu a esse grupo o controle ideológico da Associação. A partir daquele momento, os católicos se retiraram da Associação Brasileira de Educação e fundaram a Confederação Católica Brasileira de Educação, travando uma luta cerrada contra os pioneiros, no campo ideológico, disputando o controle das escolas. Os católicos se opuseram a muitas propostas do movimento da Escola Nova, principalmente no tocante às questões do laicismo e da coeducação. As disputas, porém, não aconteceram apenas no campo da política. O campo religioso vinha sendo disputado, principalmente, com os protestantes, que adotavam o modelo de educação norte-americana com base na Pedagogia Moderna. 


			A representação que se construiu desse embate é a de que, a partir dos anos 30, estrategicamente, houve uma tentativa de incorporação, por parte dos católicos, do movimento escolanovista, depurando-o de tudo que contrariasse os preceitos do catolicismo. Segundo Carvalho, “os católicos em publicações diversas, arrolavam os princípios escolanovistas a serem rechaçados assim como as publicações, nacionais e estrangeiras, que os difundiam discriminando-os como má pedagogia” (apud TOLEDO, 2001, p. 201). 


			Efetivamente, as questões postas pela modernidade – as novas técnicas educacionais, os novos dispositivos de circulação das ideias – não passaram ao largo da intelectualidade católica. Os métodos da Escola Nova traziam consigo as marcas da eficiência e a garantia de uma aprendizagem segura e duradoura. Por que, então, a Igreja Católica não faria uso desse recurso? 
A eficiência do método ativo atendia bem à necessidade de se introduzir, na alma da criança, os preceitos morais e cristãos; e os católicos não se abstiveram de usar essa nova metodologia, experimentada e atestada, nas escolas, por sua maior eficácia. As propostas escolanovistas foram apropriadas não só pelos profissionais da educação, mas também pelos intelectuais católicos no interior da Igreja, nas aulas de catecismo, e se alastraram para as escolas por meio da publicação de uma coleção didática de catecismos, que circulou em todo o Brasil, difundindo os ideais católicos mediante o método ativo e integral, produzida pelo padre Álvaro Negromonte.


			Foi também a partir de 1930 que a prática de editar coleções começou a se disseminar com mais expressividade. O mercado editorial cresceu não só em termos de aumento de títulos, autores e tiragens, mas também do número de editoras que nasceram no período (TOLEDO, 2001, p. 17). Em meio a essa diversidade de editoras, o padre Negromonte se insere em duas vertentes em expansão: o mercado editorial das coleções e a leitura católica do discurso ativista da educação. Quanto a essa última, os estudos sobre a Escola Nova têm mostrado a face regional da educação no Brasil e a existência de formas católicas de apropriação dos seus saberes, como em Minas Gerais, onde a Escola Nova era católica por excelência. A reforma do sistema de ensino mineiro, empreendida por Casassanta e Francisco Campos, é considerada a mais bem-sucedida do ponto de vista da substituição do modelo político por um modelo pedagógico. O que a História da Educação não aponta com clareza é o fato de que a intelectualidade mineira, à frente desse projeto, era católica. Não havendo, portanto, a necessidade de uma disputa pelo campo político e ideológico, as propostas pedagógicas escolanovistas tiveram a chance de serem implementadas na prática, acarretando uma modernização da Igreja dentro dessa concepção. O conceito de modernização para o catolicismo não é sinônimo de uma quebra de paradigma; ou seja, modernizar, para os católicos, não significava romper com a tradição. A atualização está mais voltada para a abertura ao novo método, à organização pedagógica do ensino.


			O projeto empreendido por Negromonte revela a importância do catecismo no cenário educacional brasileiro, como um recurso utilizado pela Igreja para cumprir sua dupla missão de formar o homem nas verdades da fé – para o seu próprio bem e para o bem-estar social – e utilizar as estratégias de mercado para viabilizar a circulação desse material


			No caso da Coleção Álvaro Negromonte, seu aspecto didático mostra a preocupação com a formação das crianças e dos jovens nas escolas; ou seja, com os modelos formativos que esses alunos estavam recebendo no período de maior disposição para a aprendizagem. Além da coleção, o Monsenhor Negromonte escreveu outros livros de caráter formativo, como Educação Sexual (1939), Noivos e Esposos (1948), Como educar seu Filho (1955), entre outros; sempre defendendo os valores morais nos quais deveria estar alicerçada a vida de todo cristão. Sua proposta maior era formar, no Brasil, uma civilização cristã, entendendo cristão como sinônimo de católico e, civilização como algo que abrange mais do que crenças religiosas. Segundo Elias:


			O conceito de civilização refere-se a uma grande variedade de fatos: ao nível da tecnologia, ao tipo de maneiras, ao desenvolvimento dos conhecimentos científicos, às ideias religiosas e aos costumes. Pode-se referir ao tipo de habitações ou à maneira como os homens e mulheres vivem juntos, à forma de punição determinada pelo sistema judiciário ou ao modo como são preparados os alimentos (ELIAS, 1990, p. 23-24). 


			A civilização diz respeito a um processo e ao seu resultado. Enfatiza as regularidades, o que é comum a todos os homens (NASCIMENTO, 2004, p. 207). Esse conjunto de elementos, característicos de uma sociedade, forma o indivíduo de modo passivo e ativo simultaneamente. Nessa perspectiva, a escola tem um espaço na vida social do sujeito e lhe confere o aprendizado indispensável, pois ela não só transmite os padrões culturais em circulação, como também modela os comportamentos, os afetos, os instintos, visando ao tipo de sociedade que se quer formar. As práticas escolares podem ser entendidas, perfeitamente, como práticas civilizatórias, por abrangerem todas as esferas da vida política, econômica, social, religiosa e moral do indivíduo. Todavia não podemos desconsiderar a dualidade desse processo que faz com que a escola precise rever seus códigos, muitas vezes, para dialogar com a sociedade na qual está inserida, o que configura um procedimento sempre tenso, permeado de conflitos, que envolve diferentes atores sociais, com um protagonismo que se alterna nas relações que aí se constituem, sobretudo pelas negociações que se estabelecem em diferentes tempos e espaços.


			O estudo dos manuais de catecismo, no cenário educacional brasileiro, contribui efetivamente com a História da Educação, por permitir uma visibilidade maior das representações e práticas instituídas pela Igreja Católica, no processo de formação das mentalidades dos indivíduos, em prol de um projeto de recristianização o qual visava, em última instância, à formação de uma nação civilizada cristã. 


			Analisar essa coleção, limitando-me apenas ao seu conteúdo, seria fazer uma análise incipiente, já que, na perspectiva da História Cultural, “o exame dos produtos não exclui a análise dos lugares e das práticas que os instituíram” (NUNES; CARVALHO, 1993, p. 10). Os discursos devem ser examinados “considerando o lugar a partir do qual são produzidos e a posição dos sujeitos que os produzem” (SOUZA, 2000, p. 12). A pesquisa histórica, a partir da Escola dos Annales, ampliou a visibilidade em torno do conceito de documento e opera com o entendimento de que 


			[...] o conhecimento histórico se produz “com tudo o que, pertencendo ao homem, depende do homem, exprime o homem, demonstra a presença, a atividade, os gostos, e as maneiras do homem”. Nesse caso, ao documento escrito incorporam-se outros de natureza diversa, tais como objetos, signos, paisagens etc. A relação do historiador com o documento também se modifica. O documento já não fala por si mesmo, mas necessita de perguntas adequadas. 
A intencionalidade já passa a ser alvo de preocupação por parte do historiador, num duplo sentido: a intenção do agente histórico presente no documento e a intenção do pesquisador ao se acercar desse documento (FEBVRE apud VIEIRA, 2005, p. 14-15).


			Este trabalho está ancorado, metodologicamente, na análise interpretativa das fontes e no paradigma indiciário proposto por Ginzburg (1989), método que faz da atividade do pesquisador uma aventura, muitas vezes, semelhante a de um detetive – talvez por isso mesmo tão instigante e desafiadora, uma vez que o pesquisador, sem possuir dados concretos, sai em busca de pistas e indícios que o levam, em muitos casos, a caminhos desconhecidos, permitindo-lhe, assim, compor a História. 


			Busquei, com isso, investigar a produção e a materialidade da coleção, sob o aporte teórico de Roger Chartier, e analisar o conteúdo, pautando-o na relação texto e contexto, proposta por Ginzburg, e sob a ótica da apropriação de Chartier. Não me refiro aqui à apropriação feita pelos alunos, mas à apropriação que o leitor e escritor Álvaro Negromonte fez dos postulados modernos, aliando-os à tradição católica. 


			Todas as vertentes em que se desdobra este trabalho estão ancoradas em duas hipóteses convergentes com o objetivo de recristianização da nação: o uso do impresso pela Igreja como estratégia de demarcação de um lugar nas relações de força instituídas pelo monopólio do campo religioso e educacional; e a produção da coleção Álvaro Negromonte como ferramenta que buscou padronizar os modos de pensar e agir das crianças e dos jovens católicos, por meio do ensino de catecismo, utilizando para tanto as estratégias pedagógicas do movimento escolanovista, tal como esse era entendido pela Igreja sob a forma de teoria educacional. 


			A investigação adere à proposta metodológica para análise do impresso, exposta por Roger Chartier, em um conjunto de Seminários sobre a História dos Livros e da imprimerie9, realizados por esse autor na École des Hautes Études em Sciences Sociales, em Paris, entre os dias 6 e 13 de dezembro de 2000. Nesses seminários, Chartier definiu alguns passos pelos quais guiei a análise da coleção:


			[...] o primeiro passo era contar a história da obra, tentando responder às questões do porquê a obra foi publicada, com que objetivos e por quem; em seguida, fazia-se necessário entender de que gênero literário se tratava e suas especificidades. Também Pécora (2001) valoriza a atenção para o gênero literário específico da fonte que se vai analisar, ou seja, seu estilo, seus argumentos, suas discussões e disputas com outros gêneros, documentos e publicações da época; o terceiro passo seria a descrição da fonte: o método de construção dos textos, os processos de impressão, tiragem, e distribuição; e, finalmente, haveria a própria análise de conteúdo dos textos, que se dividia em duas ações: demonstrar os argumentos da obra com citações que justificassem a construção das categorias de análise; realizar o levantamento, descrição e análise das ideias psicológicas tentando entendê-las dentro do contexto da obra e da época. Segundo Chartier, um dos aspectos mais importantes dessa etapa é precisar o sentido dos conceitos encontrados com o auxílio de dicionários e autores da época, principalmente buscando rastrear as matrizes de pensamento utilizadas pelo autor na construção da fonte estudada (CHARTIER apud ASSIS, 2004, p. 18).


			Não obstante a importância de Chartier para alcançar os objetivos aos quais me propus, dois outros teóricos foram indispensáveis. Se, do ponto de vista da metodologia científica, o uso de vários conceitos traz consigo o perigo de ficar na superficialidade, preferi correr esse risco, a me sentir à deriva sem o devido respaldo do aparato científico para o exercício da História. Assim, o campo religioso, de Pierre Bourdieu, auxiliou a compreensão acerca da mentalidade do autor da coleção e seu papel no interior desse campo e na luta externa pela sua recuperação. A civilização de Norbert Elias levou-me a conduzir o olhar para a finalidade da educação proposta pela modernidade e o processo que impulsiona as práticas educativas e suas representações, das quais o ensino religioso não passou ao largo.


			É nessa chave interpretativa mais ampliada que busco neste livro analisar a presença da Igreja Católica na educação brasileira, a partir da leitura de um conjunto de livros de catecismos, que compreendem em si uma relação direta entre produção de livros de formação e práticas de civilização. 


			O livro está organizado em duas partes. Na primeira, discuto os sentidos dos manuais de catecismo na História e na História da Educação no Brasil, refletindo sobre a importância do impresso, da leitura e da escrita para a sociedade moderna que visava às várias faces do progresso, sobretudo as que conferiam certo grau de distinção social e que consideravam a leitura e a escrita pré-requisitos de uma boa formação, por serem elementos importantes do processo civilizatório. 


			Na segunda parte, analiso a própria coleção no âmbito dos debates educacionais em voga à época no Brasil, salientando a figura do Monsenhor Álvaro Negromonte – autor da coleção – e buscando compreender a relação entre Igreja e educação, a fim de encontrar as aproximações e os distanciamentos com as pedagogias ativas que estimularam a confecção desse projeto de renovação catequética. 


			Por fim, cabe ressaltar que as reflexões aqui apresentadas permanecem lacunares e possuem os limites do possível, sobre os quais assumo inteira responsabilidade, naquele momento de sua produção original e neste, de revisão e publicação da obra. Longe de esgotar um tema e uma problemática, a proposta primordial deste livro é instigar outros debates possíveis na historiografia educacional brasileira, contribuindo para melhor compreensão de nossa história. 


			





CAPÍTULO I


			TRADIÇÃO E MODERNIDADE NA PEDAGOGIA CATÓLICA


			Entendemos que a Igreja Católica reinventa a sua prática com o objetivo de manter-se como um espaço de referência; realiza adaptações na sua ação institucional com o objetivo de conservar velhos costumes em condições novas. A adoção de uma postura moderna por parte da Igreja é compreendida aqui como uma estratégia de manutenção do espaço de intervenção que reinventa sua tradição, mas mantém sua finalidade.


			Adriana Duarte Leon


			1.1 Formas e sentidos do catecismo na história


			Desde a década de 80 do século XX, no Brasil, os estudos no campo da História da Educação vêm atentando para a produção e os usos de objetos culturais, como o livro, com o intuito de perceber, mediante suas representações, as formas como incidem ou interagem com a sociedade e como se movimentam no curso da História10. 


			No âmbito das propostas da Nova História Cultural, identificar o modo pelo qual esse objeto é pensado, construído, dado a ler em uma determinada realidade social, faz parte do modo como se escreve a História. 


			De uma maneira mais ampla, os impressos vêm contribuindo com a História da Educação em uma via de mão dupla. Por um lado, os olhares dos historiadores têm se voltado para perceber os impressos como objetos de estudo específicos, plausíveis de análise pela História que os constitui e que é constituída por eles; por outro lado, muitas vezes de forma concomitante, como é o caso dos manuais analisados neste trabalho, uma importante fonte de pesquisa histórica que, em sua materialidade, sua textualidade, sua presença no mercado e na vida social, carrega em si uma história que, se não fica evidenciada, certamente indica, aponta e sugere. 


			Nesta pesquisa, as lentes da História se voltam para uma classe específica de impressos: os catecismos católicos, impressos de destinação pedagógica para a propagação e conservação da fé e da doutrina da Igreja. Situados no âmbito da modernidade, os catecismos que se constituem o objeto desta pesquisa, fazem parte de um contexto histórico que auxilia a compreensão da representação que esses livros tiveram na sociedade brasileira. Essa análise põe em evidência a relação que se estabeleceu entre Igreja e modernidade, por meio dos impressos, e acentua a produção de uma coleção de catecismos como fruto de um diálogo estreito com as novas técnicas modernas para distinguir um objeto que já estava no mercado, fazendo-o alcançar uma circulação maior.


			A catequese católica foi se organizando a partir de um texto de referência, seguro e autêntico, para o ensino da fé e da doutrina católica iluminado pela Tradição apostólica, pelo Magistério da Igreja e pelas Sagradas Escrituras, servindo, como indica Bourdieu (2005, p. 98), na análise que fez sobre o campo religioso, de “um ponto de apoio que serve de roteiro, impedindo excentricidades e extravagâncias, que asseguram a economia da improvisação, mantendo-a dentro de limites”. Organizado, inicialmente, em formato de perguntas e respostas, o catecismo visava a transmitir a mensagem, ensinando por meio da técnica mnemônica da repetição para memorização dos valores e das normas da Igreja, regulando os instintos e criando um conjunto de habitus próprios de um cristão.


			Como todo texto, o catecismo teve seus suportes e, embora esta pesquisa não tenha localizado estudos sobre a materialidade dos catecismos ao longo da história, as pistas deixadas na História do Livro e da Leitura permitem compor a produção desse impresso, associando as formas aos sentidos atribuídos ao texto. Segundo Manguel(1997, p. 152), de todas as formas que os livros assumiram, ao longo do tempo, as mais populares foram aquelas que permitiam ao leitor mantê-lo confortavelmente nas mãos. 


			Não obstante a existência de grandes livros na Idade Antiga e Média, que carregavam em si a representação monumental do sagrado, um novo tipo de texto, com formato adaptado ao seu uso, passou a circular entre a elite11 ainda nesse período: o livro de horas. Esses livros deveriam ser usados tanto nos serviços públicos nas Igrejas como nas orações privadas tendo, portanto, um tamanho que pudesse ser transportado e manuseado com facilidade; “instrumentos portáteis de devoção, seu tamanho tornava-os adequado às crianças” (MANGUEL, 1997, p. 154). Eram livros portáteis, porém manuscritos.


			Após a Revolução da imprensa, é possível perceber com clareza a separação entre os livros antigos e os livros do século XV. Essa observação leva, inclusive, alguns pesquisadores a desconsiderarem completamente iniciativas anteriores de tentar adaptar o livro à função que esse deveria exercer junto a seu destinatário. De acordo com Faguet, os livros impressos, ainda que copiando, inicialmente, os livros manuscritos, “eram impressos portáteis, em contraposição ao manuscrito pouco manejável, frágil, pouco legível e raro da Idade Média” (FAGUET apud MARTINS, 2002, p. 189). Esse tipo de afirmação desconsidera completamente a existência de livros portáteis antes do advento de Gutenberg. O que dizer, então, dos livros de horas, já citados neste trabalho e que possuíam seu formato adaptado ao uso? 
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